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    Ao Gustavo Pereira Leite Ribeiro, meu amigo.
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    “Por uma omissão perde-se um aviso, por um aviso perde-se uma ocasião, por uma ocasião perde-se um negócio, por um negócio perde-se um reino: dai conta a Deus de tantas casas, dai conta a Deus de tantas vidas, dai conta a Deus de tantas fazendas, dai conta a Deus de tantas honras, por uma omissão”.




    Padre António Vieira


  




  

    INTRODUÇÃO




    Quem defende, em geral, defende o novo, pois o velho está consolidado e o novo deseja abrir caminho. Eu, no entanto, quero defender o velho, e defender o velho contra o novo.




    Mas não se deve concluir que tomo o partido dos conservadores e me afasto dos progressistas. Ao menos agora, não é o caso. Na verdade, espero que os argumentos convençam progressistas e conversadores, simplesmente porque não defendo o velho porque é velho, nem critico o novo porque é novo. Defendo o velho contra o novo porque o novo é ruim e o velho é bom ou, no mínimo, porque o velho é melhor que o novo.




    O que pretendo defender é o Código Civil, o velho Código Civil, o Código Civil de 2002, e defendê-lo contra a reforma iniciada em 2023.




    Para dar conta da tarefa, dividi o trabalho em quatro partes. Na primeira, analiso os motivos da reforma. Na segunda, a metodologia. Na terceira, a extensão. E na quarta, a qualidade da técnica utilizada.




    A motivação para escrever, se é que a posso discernir, é o zelo com o Código Civil, dada a sua importância social.




    É zelo, mas talvez haja outros elementos. Devo perguntar, por exemplo, se não há um pouco de inveja, lembrando que, em casos semelhantes, surgiram acusações desse tipo.




    Rui Barbosa, relator do Código de 1916 em sua tramitação no Senado, e crítico feroz do trabalho de Bevilaqua, costuma ser tido como invejoso (BARBOSA, 1953) . O mesmo se diga de Caio Mário, por conta da avaliação negativa do projeto que se converteu no Código de 2002 (PEREIRA, 1980).




    Olhando de fora, acredito que Rui Barbosa e Caio Mário zelavam pela qualidade do Código, mas não duvido que sentissem uma pontinha de inveja. E no meu caso, olhando para dentro, vejo apenas vontade de ajudar, mas não consigo garantir a pureza dos sentimentos.




    Não seria estranho que ambos os juristas tivessem más intenções, visto que, perfeitamente qualificados, foram preteridos na tarefa de codificar. Eu, entretanto, sem motivos para semelhante aspiração, desfruto de um pouco mais de liberdade.




    Na análise do anteprojeto, deixei de estudar dois de seus livros, o de Direito da Empresa, que fica fora do meu campo de trabalho, e o de Direito Digital, seja lá o que isso significa. No caso deles, estou seguro de que serão avaliados por colegas competentes.




    Aliás, pensando no anteprojeto como um todo, não tenho dúvidas de que merecerá o exame de todos que estudam e ensinam o Direito Civil, de modo que minha análise, se tiver algum mérito, será o de ter vindo a lume mais rapidamente. Sim, porque alguém que defende é alguém que tem pressa. E o ato de defender supõe a presença do perigo.




    Assim, caro leitor, peço a sua companhia para ver e entender as razões pelas quais o Código Civil de 2002, o nosso velho Código Civil, não deveria ser substituído por um novo Código, ao menos não agora, e jamais pelo projeto que começa a tramitar no Parlamento.


  




  

    CAPÍTULO 1




    A MOTIVAÇÃO É FALSA




    Em meados de 2023, não havia ninguém pedindo uma reforma global do Código Civil. A ideia não aparecia em eventos, textos científicos ou artigos de opinião. Não era discutida na imprensa, nas universidades, nas associações e nem tampouco no Parlamento. Mas apareceu, e rapidamente se impôs.




    No dia 24 de agosto de 2023, o presidente do Senado nomeou uma Comissão de especialistas e concedeu a ela o prazo de 180 dias para que apresentasse um “anteprojeto de Lei para revisão e atualização da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (código civil)”.




    Na ocasião, ao justificar a medida, disse que surgia da “necessidade de atualização de diversos pontos do Código Civil, normalmente, em razão da evolução da sociedade brasileira, das relações sociais, das relações jurídicas” (TV SENADO, 2023).




    No mesmo sentido, afirmou que a legislação deveria ser revista “em razão de tantas coisas que aconteceram nos últimos anos, em especial e notadamente em função da evolução das relações a partir do ambiente digital, do advento da Internet, das redes sociais e da inteligência artificial” e, do mesmo modo, de mudanças experimentadas nas “relações familiares, no conceito de família, atualmente, inclusive, em função de decisões judiciais do Supremo Tribunal Federal” (TV SENADO, 2023).
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